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Resumo: O artigo versa sobre o trabalho desenvolvido no Programa de Desenvolvimento 
Educacional do Paraná - PDE 2014, sobre a Lei dos Pobres no contexto da Revolução Industrial 
Inglesa. Analisa as mudanças sociais envolvidas na transição de uma economia agrária para uma 
economia industrial e as adaptações no contexto em estudo. Busca compreender as relações sociais 
no campo inglês no final do século XVIII e início do século XIX, assim analisa a grande onda de 
enclosures – os cercamentos –, a crescente pressão sobre os direitos comunais, o surgimento da 
Speenhamland Law (Lei Speenhamland – 1795). Assim, procura analisar, compreender e explicar 
por que uma nova Lei dos Pobres entrou em vigor em 1834. A pesquisa teve como referencial a 
historiografia especializada no tema, principalmente os historiadores marxistas britânicos. O 
conteúdo aqui apresentado foi trabalhado no segundo ano do Ensino Médio do Colégio Estadual 
Marechal Costa e Silva, da cidade de Cidade Gaúcha - Pr. 
Palavras - chave: Lei dos pobres; revolução industrial; speenhamland; classe trabalhadora. 
 

Introdução 

Neste artigo desenvolvemos uma análise da Lei dos Pobres na Inglaterra no 

contexto da Revolução Industrial. Particularmente, a análise recai sobre a 

configuração da Lei dos Pobres no “sistema de Speenhamland” que se desenvolveu 

a partir de 1795 e é visto por alguns historiadores como um obstáculo para o 

desenvolvimento do mercado de trabalho assalariado durante a Revolução 

Industrial Inglesa. Este trabalho foi realizado para o aprofundamento temático 

teórico-prático no Programa de Desenvolvimento Educacional do Paraná – PDE – 

Turma 2014. Nesse sentido, para entendermos a aplicação dessa lei estudamos a 

Revolução Industrial no período 1780 a 1850, por meio de leituras historiográficas. 

Colocamos em prática ao implementar o conteúdo por meio de intervenção 

pedagógica no segundo ano do Ensino Médio do Colégio Estadual Marechal Costa 

e Silva, da cidade de Cidade Gaúcha - PR. 

A Revolução Industrial indiscutivelmente transformou a história da Inglaterra 

e, partir daí, espalhou-se para outros países e continentes, mudando radicalmente a 

forma de viver, pensar e agir da sociedade, pois o capitalismo ganhou robustez e se 

consolidou como modo de produção até os dias atuais. Foi na Inglaterra que várias 
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coisas aconteceram de forma sucessiva e simultânea, tornando possível que a 

revolução ali ocorresse. 

 A Revolução Industrial provocou transformações no conjunto da sociedade, 

levando a mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais. Este processo 

ocorreu a partir da década de 1780, tendo a Inglaterra seu palco. A Grã-Bretanha 

desenvolveu, desde o século XVII, as condições adequadas para que este processo 

ocorresse. Pois, de fato foi a Inglaterra que encontrou na prática a solução para o 

problema agrário por meio dos enclosures3, transformou os camponeses em 

semiproletários, além do que a agricultura já produzia para o mercado e, já estava 

em condições para levar a termo suas funções fundamentais que dela se exige 

numa era de industrialização. 

Além disso, também contribuíram a evolução da divisão social do trabalho e o 

aumento da produtividade do trabalho; o desenvolvimento das indústrias e o 

crescimento das cidades ocorreram de forma desigual e não combinado no tempo e 

no espaço; o processo de transferência das ferramentas das mãos dos 

trabalhadores para serem acopladas à máquina, também não foi simultâneo. Com o 

desenvolvimento das fábricas e do sistema de motricidade, os artesãos qualificados 

foram dispensados, pois suas aptidões e habilidades passaram a ser 

desnecessárias. Entretanto, este foi um processo que demorou décadas para se 

concretizar. Dessa forma, durante certo tempo, o trabalho artesanal conviveu ao 

lado da vigilância e destreza dos operários das fábricas.  

O conteúdo referente à Revolução Industrial é comum ser encontrado nos 

livros didáticos de História, Geografia, e alguns recortes pode ser vistos nos livros 

de Sociologia. As dimensões do conhecimento em seus princípios teóricos atende 

às exigências do currículo da Educação Básica, pois cria condições para a 

formação “necessária para o enfrentamento com vistas à transformação da 

realidade social, econômica e política de seu tempo” (PARANÁ, 2008, p. 20); sendo, 

portanto, necessário que o aluno compreenda os diversos aspectos da historiografia 

da Revolução Industrial, dando destaque para a instituição das Leis dos Pobres na 

Inglaterra.  
                                                           

3 ENCLOSURE. Expressão inglesa que significa cercamento. A partir do século XVII, na Inglaterra, 
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O estudo proposto no Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE – 

2014 se deu pela ausência do recorte escolhido para estudo nos livros didáticos da 

disciplina de História, assim buscamos fazer um balanço da historiografia sobre o 

tema e preparar subsídios para a elaboração do Projeto de Intervenção Pedagógica, 

da Produção Didático-Pedagógico e a disposição e estruturação dos materiais no 

ambiente virtual para o trabalho no Grupo de Trabalho em Rede/GTR 2015. Tendo, 

portanto, como objetivo compreender a Lei dos Pobres no contexto das mudanças 

sociais envolvidas na transição de uma economia agrária para uma economia 

industrial. No desenvolvimento da pesquisa e no desenrolar do estudo, ocorreu um 

aprofundamento do conteúdo, que foi socializado com os alunos, do período 

matutino e vespertino do segundo ano do Ensino Médio do Colégio Estadual 

Marechal Costa e Silva – Ensino Fundamental e Médio e aos professores cursistas 

do GTR 2015; ocorrido ao longo do ano letivo, sendo a implementação nos meses 

de abril, junho e julho e o GTR de setembro a dezembro de 2015.  

Em geral as abordagens sobre a Revolução Industrial nos livros de história se 

encontram limitadas aos motivos do pioneirismo inglês, ao papel da máquina a 

vapor, à divisão do trabalho e superficialmente discorre sobre a defesa do livre-

comércio, a corrida das nações européias como França e Alemanha para alcançar 

ou andar no mesmo ritmo que a Inglaterra no quesito da marcha a Revolução 

Industrial. Pouco se trata das transformações que levaram à transição do 

trabalhador do campo para o trabalhador urbano industrial; envolvido com novas 

problemáticas na luta da sobrevivência. Em geral persiste nos livros didáticos 

disponibilizados ao Ensino Médio uma repetição do que já foi abordado nos livros 

das séries finais do Ensino Fundamental. 

Deste modo, fortalece e justifica a escolha do tema e as razões de trabalhar 

este conteúdo temático: a Lei dos Pobres, com as turmas do segundo ano do 

Ensino Médio, levando em consideração o papel do processo de ensino 

aprendizagem de proporcionar uma formação no contexto das dimensões do 

conhecimento, “ a um só tempo, humanista e tecnológica” com orientações “para a 

vida como pratica social” (PARANÁ, 2008).  

 

 

 



As raízes do assistencialismo na sociedade inglesa e sua adaptação no 

contexto da industrialização entre 1780-1830 

 

A Revolução Industrial transformou radicalmente a história das sociedades 

humanas, a partir do século XIX, de acordo com Karl Polanyi os acontecimentos 

vividos na esteira desse acontecimento inglês influenciaram o cotidiano de todas as 

sociedades, principalmente no que concerne à busca do lucro. Este acontecimento 

deu origem ao “sistema de mercado autorregulável” em um período de uma 

geração, numa intensidade somente comparável a uma “[...] violenta irrupção de 

fervor religioso na história” (POLANYI, 2000, p. 47). 

Hobsbawm (1979) ressalta que em solo britânico, na primeira metade do 

século XIX, devido à importância da agricultura, “[...] foi inevitável que a Revolução 

Industrial impusesse mudanças profundas na terra, implícitas nas próprias 

dimensões do esforço econômico da agricultura britânica”. Visto que os proprietários 

de terras eram os que detinham o poder da política e da vida social britânica 

(HOBSBAWM, 1979, p. 91).  

No século XIX no campo inglês, “a maior parte das pessoas que ganhava a 

vida arando o solo era constituída de famílias possuidoras” ou de pessoas 

“ocupantes de um pedaço de terra para uso próprio”. Mantendo assim uma 

agricultura de subsistência, com o trabalho da maioria dos membros das famílias. 

No entanto, é neste mesmo século na Inglaterra, que os “políticos e panfletários” 

mencionavam o “campesinato” inglês diferenciado dos demais existentes na 

Europa. O “campesinato” não tratava mais dos “cultivadores diretos” da terra e 

pertencentes a uma base familiar, mas sim do trabalhador assalariado da atividade 

agrícola, tendo sua produção voltada para a produção de alimentos e ficando para 

“segundo plano a extração de matéria-prima” destinada à indústria (HOBSBAWM; 

RUDÉ, 1982).  

Deane (1969) salienta que sendo a agricultura o principal fundamento da 

economia da Inglaterra em meados do século XVIII, compreende-se que a 

revolução industrial inglesa tenha relação estreita com a atividade agrícola. Com 

características que se “[...] desenvolveram gradativamente durante um longo 

período de tempo”. Beaud (1987) ressalta que o “[...] desenvolvimento industrial 

inaugura, depois acentua a ruptura em relação a milênios de produções 

predominantemente agrícolas de sociedades predominantemente rurais”. Foi nesse 



contexto que se estabeleceu uma nova estrutura de classes com a evolução da 

divisão social do trabalho e das atividades realizadas pelos homens que passaram a 

trabalhar na indústria. 

Segundo Hobsbawm (1979) a produção de tecidos de algodão foi a primeira 

a se industrializar em território britânico. Esta atividade tinha relação estreita com o 

comércio ultramarino. O algodão permaneceu aproximadamente por duas gerações 

no centro da Revolução Industrial. Neste período concedeu o “tom da mudança 

industrial” e serviu de “esteio” às primeiras regiões industrializadas na Inglaterra. O 

que foi se expressando “[...] numa nova forma de sociedade, o capitalismo 

industrial, baseada numa nova forma de produção – fábrica”.  No entanto, a 

“fabricação britânica de algodão” na Inglaterra mesmo sendo a melhor do período, 

em decorrência de ser vinculada ao “mundo subdesenvolvido” e seu fim foi o posto 

de “[...] monopólio dos mercados coloniais e subdesenvolvidos” com aval da 

administração da Inglaterra (HOBSBAWM, 1979). 

Thompson (1987) observou que a “indústria do algodão” sendo a pioneira da 

Revolução Industrial, tornou a “tecelagem” o modelo para o sistema fabril.   

Hobsbawm (1979, p. 56) salienta que a tecnologia destinada à manufatura de 

algodão era simples e que as inovações técnicas, a princípio, também eram simples 

e foram acontecendo com a evolução do processo de industrialização. As 

mudanças não ficaram somente no campo das máquinas e da localização das 

fábricas, mas promoveram o que Engels (2007, p. 15) considera a transformação da 

“sociedade burguesa no seu todo” e permite a história, a partir da Inglaterra estudar 

o proletariado.  

As máquinas passam a substituir os homens, os operários são transformados 

em apêndices das mesmas. As inovações tecnológicas conduziram a um aumento 

dos trabalhadores da indústria reduzindo, consequentemente o número de artesãos. 

Entretanto, no início da década de 1830 ainda havia mais artesãos do que operários 

de indústria. Mas inegavelmente a Revolução Industrial levou ao aparecimento de 

uma “[...] nova classe de tecelões que viviam só do seu salário, não possuindo 

qualquer propriedade” e nem mesmo sendo detentores de título de arrendatários de 

propriedades rurais (ENGELS, 2007, p. 18-19). 

A Revolução Industrial trouxe consequências à vida da sociedade, entre elas 

a transformação produzida na vida dos trabalhadores, desde a natureza do trabalho 

bem como da exploração da mão de obra. Um fato marcante já nos primórdios da 



indústria foi uma massa de trabalhadores manuais que permaneceram à margem da 

grande indústria (MANTOUX, 1989, p. 407). Nesse sentido, Arruda (1984) afirma 

que ao romper “[...] brutalmente com as antigas relações sociais de produção, 

instaurando o domínio completo da máquina e do capital sobre a sociedade”, os 

trabalhadores ainda tem que enfrentar o cotidiano não prazeroso, pois a vida 

daqueles que laboravam nas fábricas era odiosa. Um dos primeiros contratempos 

enfrentados pela classe trabalhadora era, por exemplo, a obrigatoriedade de realizar 

“suas compras na loja do patrão” ou ter que morar na moradia fornecida pela fábrica 

e consequentemente pagar alto aluguel; chegando até aos problemas mais sérios, 

tais como: “[...] a jornada de trabalho, inexistência de seguro para o trabalho, baixos 

salários e flutuação dos empregos” (ARRUDA, 1984, p. 76-77).  

Foi para responder aos problemas e dificuldades vividos no mundo do 

trabalho no contexto da Revolução Industrial que apareceram os “movimentos 

operários” possibilitando ao operário ao menos “tentar libertar-se” das condições 

precárias que eram submetidos e do julgo imposto pela burguesia (ENGELS, 2007, 

p. 285). 

Durante a crise que afetou a vida no campo inglês na década de 1790, 

segundo Hobsbawm (1982) o problema do salário pago ao trabalhador que muitas 

vezes se deparava com uma situação em que, de repente, a tradição de pagar 

salário condizente com a necessidade de garantir a subsistência do trabalhador e 

de sua família, muito embora modesto, que era decorrente do costume, convenção 

e justiça, cessou devido à introdução do pagamento por tarefa ou resultado e muitas 

vezes pelo emprego casual e temporário – questiona – “[...] Que acontecia quando o 

preço das provisões não parava de subir, aparentemente sem limites, por gerações 

e gerações, e uma escassez momentânea o fazia entrar em órbita?” (HOBSBAWM, 

1982, p. 49). 

Após enfatizar que isto ocorreu, com muita gravidade, na metade da década 

de 1790, Hobsbawm afirma que: 

[...] Foi por essa época que os governantes do campo, seguindo o 
exemplo dos magistrados de Berkshire em conferência em 
Speenhamland, escolheram o que resultou numa alternativa 
desastrosa ao simples aumento do valor dos salários básicos. 
Decidiram subsidiar os baixos salários além do valor local, nos casos 
em que a renda da família do trabalhador caía abaixo do nível de 
subsistência, ou porque o preço do pão estava bastante alto ou 
porque o número de crianças era muito grande. A escala ‘do pão e 
das crianças’, apesar de nunca ter-se tornado lei, foi adotada 



praticamente sem exceção (HOBSBAWM, 1982, p. 49 – os grifos 
são meus). 
 

Portanto, de acordo com a decisão dos juízes em Speenhamland, 

desenvolveu-se um sistema, segundo o qual, “os pobres teriam garantido um salário 

de subsistência através de subsídios quando necessário; o sistema, embora bem 

intencionado, eventualmente levou a uma pobreza ainda maior que antes” 

(HOBSBAWM, 1977, p. 65). 

Nesse sentido, o autor salienta que o chamado “sistema de Speenhamland” 

se tornou, nos quarenta anos seguintes “uma carga para todas as classes rurais do 

Sul da Inglaterra”, de tal maneira que “[...] a ‘Lei dos Pobres’ não era mais algo para 

se recorrer quando um homem não conseguia garantir a sua subsistência, ela se 

tornou o quadro geral, limite dentro do qual era possível a vida do trabalhador”. 

Pois, de fato a Lei dos Pobres na perspectiva da – Speenhamland – fazia 

desaparecer “a distinção entre trabalhador e pobre” (HOBSBAWM, 1982, p. 49). 

A Lei dos Pobres na perspectiva que se instalou a partir do sistema 

Speenhamland se constituiu num obstáculo ao desenvolvimento do mercado de 

trabalho assalariado faz parte da contradição da sociedade agrária no período da 

Revolução Industrial, conforme observa Hobsbawm (1982), os governantes e 

responsáveis da sociedade agrária queriam esta lei fosse “ao mesmo tempo 

capitalista e estável, tradicional e hierárquica.” Isto porque queriam que a sociedade 

agrária fosse regida pelos princípios do mercado livre universal, de acordo com as 

premissas dos economistas liberais, ou seja, desejavam um mercado de terras e 

homens e de mercadorias, “[...] mas tão somente na medida em que atingia e servia 

a nobres, squires4 e sitiantes; advogavam uma economia que implicava em classes 

mutuamente antagônicas, mas não queriam desmantelar uma sociedade de ordens 

hierarquizadas” (HOBSBAWM, 1982, p. 49).   

Nesse período ocorreu o subemprego no campo, com exceção da época da 

colheita, o aumento do desemprego tornou mais significante com existência de 

máquinas debulhadoras. Em função disso Thompson (1987, p. 42) afirma que há 

pelo menos “[...] quatro formas distintas de relação entre patrões e servidores” na 

atividade agrícola, começando pelo empregado contratado para o trabalho na 

fazenda por período de um ano ou uma estação; trabalhadores casuais, pagos por 
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dia ou ainda os especialistas com diferentes graus de qualificação, estes poderiam 

ser contratados por empreitadas. Estes mesmos trabalhadores são ainda 

classificados em quatro categorias.  

Na primeira categoria se encontrava o trabalhador com maior segurança e 

menor independência, sendo sujeito a baixos salários, com uma extensa jornada de 

trabalho, com garantia de alimentação e alojamento na propriedade do fazendeiro. 

Na segunda categoria representada por lavrador ou pastor, tendo algumas das 

melhores condições e algumas das piores condições dependendo da postura do 

fazendeiro empregador; assim em algumas localidades o trabalhador tinha 

segurança que era estendida a sua família em outras encontrava o trabalhador 

instalado e alimentado de forma miserável da mesma forma que “aprendiz pobre 

nas primeiras fábricas” com riscos de qualquer momento ser dispensado. A terceira 

categoria apresenta a mais diversificada mão de obra, que inclui as mulheres e 

crianças, os imigrantes irlandeses e completando com trabalhadores qualificados 

“[...] pagos por empreitada, como aqueles que ceifavam campos de forragem de 

diferentes qualidades”. Na quarta categoria as diferenças entre as práticas e 

questão salarial “que se torna inviável qualquer tentativa de tratamento estatístico” 

(THOMPSON, 1987, p. 42-43).  

Segundo Thompson (1987, p. 71), no ano de 1830, o trabalhador industrial 

típico não trabalhava nas fábricas e sim em “pequenas oficinas ou na sua própria 

casa” em algumas situações dependendo das atividades o trabalho ocorria “nas 

ruas, nos pátios dos edifícios ou nas docas”. E a expansão da atividade industrial de 

modo acelerado para Engels (1975, p. 33) demandava mão de obra, com salários 

altos e o êxodo rural levou o aumento da população nas cidades e ”sobretudo da 

classe operária” que vai dar um novo tom e cor a sociedade inglesa e nesse 

contexto recebe uma leva populacional grande da Irlanda.  

Na mudança social que a Revolução Industrial promoveu Hobsbawm (1979, 

p. 75), comenta que foi sentida de modo diferente, onde “[...] as classes cujas vidas 

sofreram menor transformação foram também, normalmente, aquelas que se 

beneficiaram de maneira mais óbvia em termos materiais”. Entre os menos afetados 

com o processo da industrialização na Inglaterra, destaca a aristocracia e os 

proprietários de terra. Mesmo em tempo de crise, como ocorreu entre 1815 e a 

década de 1830, estes mantiveram seu poder político. Após a década de 1830 



tiveram de reconhecer o surgimento de uma “poderosa e militante classe média de 

empresários provincianos”.  

No entanto, segundo Hobsbawm (1982) o mercado não conseguiu se 

desenvolver plenamente, graças ao poder político dos proprietários. A terra não era 

comprada ou vendida livremente, permanecia sob o monopólio da nobreza e da 

aristocracia rural. Assim como “[...] os preços dos produtos agrícolas se 

encontravam também, em certa medida, livres das forças de mercados.” 

(HOBSBAWM, 1982, p. 50). As limitações tanto no preço de terras, como do preço 

dos produtos agrícolas no mercado capitalista era decorrente de questões relativas 

à influência pessoal, conforme salienta esse autor ao enfatizar que 

[...] a versão de Speenhamland da Lei dos Pobres, que foi, na sua 
essência, uma tentativa de limitar o terceiro tipo de mercado 
capitalista (aquele para os homens), não pode ser totalmente 
explicada desta forma, apesar de ter sido, entre outras coisas, uma 
alternativa útil e eficaz para a garantia de escalas de salários mais 
elevadas. Era, no fundo, uma tentativa de manter o antigo ideal de 
uma sociedade estável, porém desigual, combinando-o com 
aspectos do capitalismo agrário, [...] (HOBSBAWM, 1982, p. 50).     
     

De tal forma que o “Sistema de Speenhamland”, que fora “[...] 

espontaneamente adotado por juízes-cavalheiros em vários condados durante e 

depois da fome de 1795, foi analisado como a última tentativa sistemática para 

salvaguardar a velha sociedade rural contra a corrosão do vínculo monetário” 

(HOBSBAWM, 1977, p. 65). 

Na Grã-Bretanha não foi necessária nenhuma legislação para expropriar as 

grandes propriedades, pois os grandes proprietários já estavam familiarizados com 

a sociedade burguesa. Entretanto, apesar da afinidade com os pressupostos 

liberais, contraditoriamente, houve por parte dos proprietários rurais uma árdua 

resistência – entre 1795 e 1846 – ao triunfo final das relações burguesas no interior. 

Nesse sentido, se articulou várias artimanhas como as Leis do Milho “[...] com as 

quais o interesse agrário buscava proteger as atividades agrícolas contra a crise 

posterior a 1815”. O setor agrário desenvolvia ações “[...] contra a tendência de se 

tratar a agricultura como uma indústria igual a qualquer outra, a ser julgada pelo 

critério do lucro” (HOBSBAWM, 1977, p. 65).  

 Entretanto, as reações agrárias “[...] contra a introdução final do capitalismo 

no interior estavam condenadas e foram finalmente derrotadas na onda do avanço 



radical da classe média depois de 1830, pelo novo Decreto dos Pobres de 1834 e 

pela abolição das Leis do Milho de 1846” (HOBSBAWM, 1977, p. 65). 

Hobsbawm demonstra que embora a resistência do setor agrário – entre 

1795 e 1846 – “[...] contivesse de uma maneira desarticulada uma espécie de 

protesto tradicionalista contra o destrutivo princípio do lucro puramente 

individualista”, a causa de seus descontentamentos não era isto, pois era algo muito 

mais simples, tratava-se do “[...] desejo de manter num período de depressão de 

pós-guerra os altos preços e os altos aluguéis das terras que vigoravam durante as 

guerras revolucionárias e napoleônicas.” Nesse sentido, tratava-se “[...] antes de um 

grupo de pressão agrária do que de uma reação feudal.” Portanto, as 

transformações agrárias na Grã-Bretanha voltaram-se “[...] contra os aspectos 

retrógrados do campesinato, dos agricultores e dos trabalhadores.” Foi dessa forma 

que  

[...] uns 5 mil ‘cercados’ estabelecidos por decretos gerais e 
particulares ocuparam cerca de 6 milhões de acres de campos e 
terras comuns a partir de 1760, transformando-os em propriedades 
privadas, e foram reforçados por numerosas regulamentações menos 
formais (HOBSBAWM, 1977, p. 172). 

 

Foi nesse contexto que 

[...] a Lei dos Pobres de 1834 foi projetada para tornar a vida tão 
intolerável para os pobres do campo que eles se vissem forçados a 
abandonar a terra em busca de qualquer emprego que lhes fosse 
oferecido. E, de fato, logo começaram a fazê-lo. Na década de 1840, 
vários condados já estavam à beira de uma perda absoluta de 
população, e a partir de 1850 a fuga do campo se tornou 
generalizada (HOBSBAWM, 1977, p. 172). 

  

Portanto, a contradição do campo inglês, o sistema de Speenhamland e as 

leis protecionistas geradas pela resistência à introdução do capitalismo no campo, 

permaneceram durante praticamente quatro décadas. Portanto, conforme salienta 

Polanyi o sistema de Speenhamland “[...] se destinou a impedir a proletarização do 

homem comum, ou pelo menos diminuir o seu ritmo. O resultado foi apenas a 

pauperização das massas, que quase perderam a sua forma humana no decorrer 

do processo.” (POLANYI, 2000, p. 104-105).  

Este processo foi liquidado por meio da nova Lei dos Pobres de 1834 e da 

imposição dos princípios liberais contra o contraditório setor agrário e sua 

resistência. Polanyi (2000), da mesma forma com que critica acidamente a 



Speenhamland, ataca radicalmente a reforma introduzida pela Poor Law de 1834, 

pois para ele, esta nova Lei dos Pobres “[...] acabou com essa obstrução do 

mercado de trabalho; foi abolido o ‘direito de viver’”. Considerando a profundidade 

da crítica que Polanyi dirige à reforma Lei dos Pobres de 1834 e suas 

consequências, consideramos importante proceder aqui à extensa citação na qual 

ele afirma que 

[...] a crueldade científica desse decreto foi tão chocante para o 
sentimento público nos anos 183-1840 que os protestos veementes 
dos contemporâneos obscureceram o quadro aos olhos da 
posteridade. É verdade que muito dos pobres mais necessitados 
foram abandonados à sua sorte quando se retirou a assistência 
externa, e entre aqueles que sofreram mais amargamente estavam 
os ‘pobres merecedores’, orgulhosos demais para se recolherem aos 
albergues, que se haviam tornado um abrigo vergonhoso. Em toda a 
história moderna talvez jamais se tenha perpetrado um ato mais 
impiedoso da reforma social. Ele esmagou multidões de vidas 
quando pretendia apenas criar um critério de genuína indigência com 
a experiência dos albergues. Defendeu-se friamente a tortura 
psicológica, e ela foi posta em prática por filantropos benignos como 
meio de lubrificar as rodas do moinho de trabalho. O comum das 
queixas, porém, relacionava-se realmente com a erradicação abrupta 
de uma instituição tão antiga ao mesmo tempo em que se efetuava 
uma transformação tão radical. Disraeli denunciou essa ‘revolução 
inconcebível’ na vida do povo. Entretanto, se se levasse em conta 
apenas a renda monetária, a condição do povo logo poderia ser 
considerada como melhor (POLANYI, 2000, p. 105).  

 

Portanto, conforme nos mostra a historiografia sobre a questão da 

constituição do mercado de trabalho assalariado competitivo na Inglaterra, só se 

concretizou de fato com a reforma de 1834. Doravante, o capitalismo industrial 

passará a se desenvolver intensivamente, pois está livre das amarras e restrições 

da antiga Lei dos Pobres. 

 

O processo de implementação e intervenção pedagógica  

 

Ao iniciar o trabalho de implementação, com a participação de 25 alunos do 

diurno, com a devida liberação de seus responsáveis, participaram da 

implementação no período noturno. Realizamos uma sondagem com os seguintes 

questionamentos:  

1º Ao longo de sua vida escolar você já estudou a respeito da Revolução 

Industrial? O que guarda em sua memória sobre o conteúdo? 



2º Em quais disciplinas você estudou este assunto?  

3º Para você a Revolução Industrial constituiu um fato importante para a 

sociedade? Por quê? 

4º Para você o que é ser pobre? 

No primeiro questionamento todos disseram que já estudaram sobre a 

Revolução Industrial, no entanto, poucos conseguiram contextualizar o conteúdo de 

forma sócio histórica; no segundo mencionaram a História, a Geografia e a 

Sociologia como nas disciplinas na qual estudaram o conteúdo. No penúltimo 

questionamento uma pequena parcela de alunos discorreu sobre a importância da 

Revolução Industrial nas dimensões das relações de trabalho, relações de poder e 

relações culturais conforme orientações para que sejam trabalhados os conteúdos 

básicos da disciplina de História, nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica e 

por último quanto a definição do que é ser pobre colocaram como sendo o indivíduo 

que mesmo dispondo de um trabalho assalariado, não consegue adquirir o básico 

para o sustento próprio e de seus familiares.  

Partindo da sondagem e de outras observações das experiências cotidianas 

de sala de aula, seguindo a orientação de Polanyi (2000, p. 52) que orienta para 

retornarmos ao período Tudor, para compreendermos as particularidades da 

Revolução Industrial do ponto de vista econômico. Primeiro procedemos a leitura de 

alguns pontos importantes de um artigo intitulado: Reflexões sobre o estudo da 

pobreza: o que há de novo no debate atual? , de Lacerda, Pessoti e Silva (2013), 

situando os alunos no tempo e no espaço no contexto da abordagem a respeito da 

pobreza ao longo da história, antes, durante e após Revolução Industrial. 

Posteriormente apresentamos a gravura “Comissão Lei dos Pobres – 1834”, 

ilustração de autoria de Cristiano Rosa, que consta da Unidade Didática (figura 1), 

na sequência estimulamos a leitura do que representa a ilustração. Cada aluno fez 

suas anotações pertinentes ao que já havia sido discutido no princípio da introdução 

do trabalho da implementação.  

 

 

 

 

 

 

 



Figura 1: Comissão Lei dos Pobres em Speenhamland - 1834 

 
Fonte: Unidade Didática - (ROSA, Cristiano 2015) 

 

Optamos pelo uso da imagem pela possibilidade de interpretação que ela 

propicia didaticamente, pois os seres humanos não se comunicam apenas com 

palavras, a visão também é um importante instrumento de entendimento e 

comunicação. 

Nesse sentido, a iconografia se constitui uma fonte privilegiada de história, 

pois ela “[...] é tomada agora como registro histórico realizado por meio de ícones, 

de imagens pintadas, desenhadas, impressas ou imaginadas [...]. São registros com 

os quais os historiadores e os professores de História devem estabelecer um 

diálogo contínuo”. Sendo assim, é preciso saber indagar estes registros e aprender 

a ouvir as respostas (PAIVA, 2006, p.17). 

Nessa perspectiva, as aulas foram desenvolvidas com exibição de vídeos 

(documentário, desenho de animação, filmes e episódios de uma minissérie), todos 

contribuíram para desenvolver o conhecimento histórico dos alunos referente à 

época da Revolução Industrial Inglesa (1780-1850). Depois por meio da leitura de 

diferentes gêneros textuais (carta, poema e textos científicos), demos sequência ao 

estudo sobre os pobres da sociedade inglesa, com enfoque sobre a Poor Law (Lei 

dos Pobres). Durante as rodas de leituras abordou-se brevemente o surgimento 

desta Lei em 1601 e sua aplicação até o contexto da Revolução Industrial. Na 

continuidade desenvolvemos o estudo sobre os cercamentos – enclosures – do final 



do século XVIII, a crescente pressão sobre os direitos comunais, o surgimento da 

Speenhamland Law (Lei Speenhamland – 1795) as alterações e reformas pelas 

quais a Lei dos Pobres sofreu ao longo do tempo e as adaptações necessárias com 

as exigências provocadas pela Revolução Industrial na sociedade. 

Tornou percebível a assimilação do conteúdo pelos alunos, as anotações e 

observações orais quando das analises dos vídeos assistidos sendo realizados com 

propriedades coerentes, relacionando com os textos dispostos na Unidade Didática, 

que cada aluno teve a sua disposição um exemplar. Umas das estratégias no uso 

dos vídeos, foram feitas com recortes dos filmes trabalhados, no entanto, por 

iniciativa própria de grande maioria dos alunos participantes da implementação, 

procuraram assistir na íntegra aos filmes, em especial: Elizabeth A Era de Ouro e 

Oliver Twist. Durante o período da implementação, os alunos estiveram sempre 

trazendo ao grande grupo algo que chamasse atenção na resolução das atividades 

propostas, a cada subitem trabalhado da Unidade Didática.  

Também demonstraram ter compreendido elaborando a linha do tempo com 

o título “Inventos e inventores, na Revolução”. Veja a linha do tempo elaborada pelo 

aluno Murillo Saldanha.  Aqui demonstrada em quadro simples. Pois, como os 

demais alunos, o aluno fez uso de imagem da internet para ilustrar a atividade, 

devido à questão dos direitos autorais não será aqui divulgado o trabalho final do 

aluno, que foi reproduzido em um banner pequeno, o qual foi cedido ao colégio 

como material pedagógico para uso dos professores quando trabalhar conteúdo 

referente a Revolução Industrial. 

 

LINHA DO TEMPO  - “INVENTOS E INVENTORES,  NA REVOLUÇÃO” 

1698 

MOTOR A VAPOR 

O ferreiro inglês Thomas 

Newcomen (1663-1729) 

desenvolveu um 

equipamentos para drenar 

água de minas de carvão. 

Em 1768, o escocês 

James Watt, melhoria o 

sistema ao inventar a 

maquina a vapor.  

1708 

SEMEADOR MECÂNICO 

O agricultor inglês Jethro Tull  

(1674-1741), cria uma 

engenhoca que muda o trabalho 

no campo. Seu semeador 

automático, torna possível a 

mecanização da agricultura. 

 

1733 

TEAR MANUAL 

O inglês John Katy (1704-

1780), apresentou a 

lançadeira volante, que 

agiliza a produção. Passado 

34 anos o britânico James 

Hargreaves (1720 – 1778) 

construiria uma fiandeira de 

pedal. 

 

1740 

AÇO EM LARGA 

ESCALA 

O industrial inglês 

Benjamin Huntman 

(1704-1776) inventa uma 

técnica de fabricação do 

aço em larga escala. 

 



1780 

TEAR MECÂNICO 

Patenteado pelo britânico 

Edmund Cartwright (1743-

1823). O aparelho iniciou 

a revolução do ferro que 

duraria até 1850. 

1786 

TELEFONE 

O inventou americano 

Alexandre Graham Bell (1847-

1922), cria o aparelho que 

permite a missão de 

transmissão de sons. 

 

1807 

NAVIO A VAPOR 

Criado pelo engenheiro norte 

Américo Robert Fulton (1765-

1815). 

 

1814 

LOCOMOTIVA 

Inventada pelo britânico 

George Stephenson  

(1781-1848) acelerando 

os deslocamentos 

terrestres. 

1885 

MOTOR A EXPLOSÃO 

Impulsionado por 

combustão ou gasolina o 

equipamento é de autoria 

do alemão Daimler   

(1834-1900) permite a 

criação do automóvel. 

 

1911 

GERENCIAMENTO 

CIENTÍFICO 

O engenheiro Américo 

Frederick Taylor   (1856-1915) 

apresenta sua teoria gerência 

do trabalho nas fábricas, que 

ficou conhecida como 

taylorismo. 

 
Fonte: ilustração: Cristiano 
Rosa. 

Aluno:  Murillo Saldanha  

 2º Milton Santos / 2015 

.Atividade da 

Implementação do PDE – 

Turma 2014 

Professora: Miriam dos 

Santos Teodoro. 

Fonte:– Atividade realizada por aluno na implementação – Murillo Saldanha 

 

A atividade da implementação que ganhou destaque e superou a expectativa 

foi o trabalho com a peça teatral, que inicialmente foi proposto aos alunos para que 

em grupo produzissem uma peça teatral por não haver consenso entre os mesmos, 

então sugeriram se encontrassem uma peça pronta que abordagem do tema eles 

realizariam uma adaptação. E assim ocorreu, entraram em um site que trabalham 

com peças teatrais para trabalho especifico com conteúdo da disciplina de história, 

entraram em contato com o professor Pedro S. Marinho que enviou um esboço de 

uma peça teatral.  

Ao manterem contato com o professor, enviando uma síntese do que eles 

alunos estudaram ao longo da implementação, este enviou a peça pronta intitulada 

Nas minas de carvão.  Realizaram a adaptação e a peça foi apresentada pelos 

alunos em 18 de novembro último. O desempenho dos alunos foi elogiado pelo 

público em geral e pelos professores avaliadores do evento do Colégio o FELART 

(Festival Lítero Artístico).  

 



Figura 2: Os alunos que participaram da Peça teatral: Nas Minas de Carvão /novembro 2015 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 

 

A experiência do trabalho da adaptação proporcionou para avaliação de todo 

o trabalho proposto no PDE e permitiu enxergar o crescimento dos alunos como 

construtor de seu conhecimento e não mero receptor do que lhe ensinado. Com a 

linguagem teatral e a cultura do teatro mostrou alunos trabalhando o conteúdo de 

história de modo interdisciplinar sem forçamento por parte do professor, mas sim de 

modo natural, quando buscaram o modo de maquiar os colegas para apresentação 

respeitando o período elisabetano, o cuidado com o cenário para trazer mais 

próximo da época vivida na peça teatral.  

 

 

Considerações Finais 

Ao trabalhar a Lei dos Pobres na Inglaterra no período que compreende os 

primeiros cinqüenta anos da Revolução Industrial, com referencial historiográfico 

especializado no tema permitiu o desenvolvimento de trabalho com ótimo 

embasamento teórico que levou o desenvolvimento do pensamento abstrato e 

sistematização do conhecimento do conteúdo abordado na implementação do 



estudo nas turmas do segundo ano do Ensino Médio do Colégio Estadual Marechal 

Costa e Silva – EFM, em Cidade Gaúcha.  

O comprometimento dos alunos sendo assíduos nos encontros da 

implementação e nas realizações das atividades propostas na Unidade Didática 

possibilitou que estes compreendessem a problematização do tema histórico 

estudado e contextualizando o mesmo no espaço-temporal. Neste processo de 

aprendizagem tiveram a condição de realizarem analise das temporalidades que 

vivenciam a sociedade, detectando as mudanças, permanências, simultaneidade e 

recorrências na periodização do tempo histórico.  

E as atividades metodológicas diversas apresentadas aos alunos, que 

mantiveram os conteúdos específicos e básicos articulados proporcionaram a 

compreensão das ações sociais, políticas e culturais na Inglaterra em um momento 

de mudanças, de transição do trabalhado do campo para o trabalhado urbano 

industrial. Tendo noções de como processo o surgimento do assistencialismo na 

sociedade inglesa e sua adaptação no contexto da industrialização entre 1780-

1830, as máquinas substituindo o homem, as transformações da natureza do 

trabalho e da exploração da mão de obra. Tendo a compreensão de todo o 

processo vivido pela Inglaterra e o desenvolvimento do capitalismo com a 

Revolução Industrial interfere no modo de vida da sociedade até os dias atuais. 
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